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Apresentação

Este eBook foi elaborado com o propósito de oferecer um material forma-

tivo, acessível e orientador aos conselheiros e conselheiras municipais de 

educação, bem como a gestores, técnicos educacionais e demais sujeitos inte-

ressados na gestão democrática da educação. 

O conteúdo aqui apresentado resulta de uma pesquisa desenvolvida no 

âmbito do mestrado profissional em Educação e está fundamentado em refe-

renciais teóricos, normativos e na análise das demandas formativas do Conse-

lho Municipal de Educação de Aracruz – ES.

O material está organizado em módulos temáticos, que podem ser utili-

zados de forma sequencial ou conforme as necessidades formativas do Conse-

lho, favorecendo processos de estudo, reflexão e aprimoramento das práticas 

institucionais.
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Introdução

Este Programa de Formação foi elaborado com o objetivo de fortalecer a 

atuação do Conselho Municipal de Educação de Aracruz, contribuindo 

para a qualificação dos processos decisórios, para o fortalecimento da gestão 

democrática e para a efetivação das políticas públicas educacionais. 

A proposta estrutura-se em módulos formativos que articulam funda-

mentos teóricos, marcos legais e práticas institucionais, considerando as de-

mandas identificadas ao longo da pesquisa e a realidade do município.
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Objetivos do programa

Objetivo Geral

Capacitar conselheiros e conselheiras municipais de educação para o 

exercício qualificado de suas atribuições, fortalecendo o papel do CME na for-

mulação, acompanhamento e avaliação das políticas educacionais.

Objetivos Específicos

• Compreender o papel dos CME no sistema educacional;

• Conhecer a legislação educacional vigente;

• Fortalecer a articulação entre os segmentos representados;

• Desenvolver a análise crítica das políticas educacionais locais;

• Estimular a participação social e o controle democrático;

• Fortalecer o CME como instância de transformação social.
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Estrutura geral do programa

• Carga horária total:

90 horas (30h presenciais e 60h de estudos não presenciais).

• Modalidade:

Formação híbrida com atividades participativas.

• Público-alvo:

Conselheiros e conselheiras municipais de educação.

• Metodologia:

Exposição dialogada, oficinas, estudos de caso, debates e atividades práticas.
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Quadro-síntese dos módulos formativos

MÓDULO 1 – O PAPEL DOS CONSELHOS MUNICIPAIS DE 

EDUCAÇÃO

BOX FORMATIVO – PARA REFLETIR

Como o Conselho Municipal de Educação tem exercido seu papel no municí-

pio? As decisões tomadas refletem a participação dos diferentes segmentos da 

sociedade?

Carga horária: 15h (5h presenciais e 10h de estudos não presenciais)

Objetivo: Compreender o papel histórico, político e institucional dos Conse-

lhos Municipais de Educação.

Conteúdos:

• Histórico dos CME;

• Gestão democrática;

• Funções e atribuições do Conselho;

• CME no sistema municipal de ensino.

Resultados Esperados:

• Clareza quanto ao papel do CME;

• Fortalecimento da identidade institucional.



10

MÓDULO 2 – LEGISLAÇÃO EDUCACIONAL E 

COMPETÊNCIAS DO CME

Carga horária: 15h (5h presenciais e 10h de estudos não presenciais)

Objetivo: Compreender o marco legal que fundamenta a atuação dos CME.

Conteúdos:

• Constituição Federal;

• LDB;

• PNE e PME;

• Legislação municipal.

Resultados Esperados:

• Maior segurança jurídica;

• Atuação fundamentada na legislação educacional.



11

MÓDULO 3 – ARTICULAÇÃO E REPRESENTATIVIDADE NO 

CME

Carga horária: 15h (5h presenciais e 10h de estudos não presenciais)

Objetivo: Fortalecer a articulação entre os segmentos e a dinâmica interna do 

Conselho.

Conteúdos:

• Representatividade social;

• Organização do CME;

• Comunicação institucional;

• Mediação de conflitos.

Resultados Esperados:

• Melhoria da comunicação interna;

• Fortalecimento do trabalho coletivo.
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MÓDULO 4 – ANÁLISE DAS POLÍTICAS EDUCACIONAIS 

LOCAIS

BOX FORMATIVO – SAIBA MAIS

A análise de políticas educacionais pelo CME fortalece o controle social e con-

tribui para maior transparência na gestão pública.

Carga horária: 15h (5h presenciais e 10h de estudos não presenciais)

Objetivo: Desenvolver a capacidade de análise, acompanhamento e avaliação 

das políticas educacionais.

Conteúdos:

• Diagnóstico educacional;

• Indicadores educacionais;

• Monitoramento e avaliação;

• Controle social.

Resultados Esperados:

• Ampliação da capacidade crítica;

• Qualificação do acompanhamento das políticas públicas.

• Ampliação da capacidade crítica;

• Qualificação do acompanhamento das políticas públicas.
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MÓDULO 5 – REGIMENTO INTERNO DO CME

BOX FORMATIVO – NA PRÁTICA

O Regimento Interno do CME está atualizado? Ele contempla claramente as 

atribuições dos conselheiros, a periodicidade das reuniões e os procedimentos 

decisórios?

Carga horária: 20h (10h presenciais e 10h de estudos não presenciais)

Objetivo: Compreender o regimento como instrumento fundamental de or-

ganização e legalidade.

Conteúdos:

• Estrutura do regimento;

• Atribuições do CME;

• Funcionamento interno;

• Atualização do regimento.

Resultados Esperados:

• Fortalecimento institucional;

• Clareza sobre normas e procedimentos.
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MÓDULO 6 – MOBILIZAÇÃO SOCIAL E AVALIAÇÃO DA 

ATUAÇÃO DO CME

Carga horária: 10h (5h presenciais e 5h de estudos não presenciais)

Objetivo: Estimular a participação social e a avaliação contínua da atuação do 

Conselho.

Conteúdos:

• Participação social;

• Avaliação institucional;

• Transparência pública;

• Mobilização comunitária.

Resultados Esperados:

• Ampliação da participação da comunidade;

• Fortalecimento do controle social.
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Quadros e fluxogramas formativos

Exemplos de Atuação

Análise de demandas da Secretaria

Aprovação de normas municipais

Regulamentação do sistema

Monitoramento do PME

Descrição

Emite orientações e pareceres

Toma decisões colegiadas

Elabora resoluções

Acompanha políticas

Função

Consultiva

Deliberativa

Normativa

Fiscalizadora

Competência

Representar os segmentos sociais

Analisar documentos e legislações

Atuar com transparência

Garantir a participação democrática

Dimensão

Política

Técnica

Ética

Social

Quadro 2 – Competências dos Conselheiros e Conselheiras

Quadro 1 – Funções do Conselho Municipal de Educação

Fluxograma 1 – Processo de Atuação do CME nas Políticas 
Educacionais

Identificação da demanda

Discussão em reunião do CME

Emissão de parecer ou resolução Acompanhamento e avaliação

Análise técnica e legal

Deliberação colegiada
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Instrumentos práticos de apoio ao CME

Instrumento 1 – Checklist para Reuniões do CME

• A pauta foi enviada previamente aos conselheiros?

• Os documentos foram disponibilizados para análise?

• Houve registro em ata das deliberações?

• As decisões foram fundamentadas na legislação vigente?

Instrumento 2 – Roteiro Simplificado para Elaboração de 
Pareceres

1. Identificação da demanda;

2. Fundamentação legal;

3. Análise técnica e pedagógica;

4. Deliberação do colegiado;

5. Encaminhamentos.

Instrumento 3 – Avaliação da Atuação do CME

• O Conselho tem garantido a participação dos segmentos?

• As decisões são divulgadas à comunidade?

• O CME acompanha a implementação das políticas educacionais?
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Considerações finais

O Programa de Formação dos Conselheiros Municipais de Educação 

de Aracruz constitui-se como um instrumento pedagógico e político 

voltado ao fortalecimento da gestão democrática, à qualificação das práti-

cas institucionais e à consolidação do CME como instância fundamental na 

construção de uma educação pública de qualidade, socialmente referenciada e 

comprometida com o direito à aprendizagem.
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